
 
 

 
SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 15.733 - EX (2016/0138664-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
REQUERENTE : S S F B B P 
PROCURADOR : ODIM BRANDÃO FERREIRA 
REQUERIDO : P M DE S P 
ADVOGADO : HUGO DAVID GONZALES BORGES  - RS050453 

EMENTA

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. PEDIDO DE 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO SOBRE PRESTAÇÃO DE 
ALIMENTOS FORMULADO POR INSTITUIÇÃO INTERMEDIÁRIA. 
AUTENTICAÇÃO CONSULAR E TRADUÇÃO JURAMENTADA. 
MITIGAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DEMONSTRADO. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. 
1. Tramitando o pedido de homologação pelas vias diplomáticas, ficam 
mitigados os requisitos relativos à autenticação consular e à tradução 
juramentada. Além disso, tratando-se de sentença proferida em Portugal, cujo 
idioma oficial é o português, fica dispensada a tradução.
2. Em juízo de delibação, cumpre examinar se estão ou não preenchidos os 
requisitos previstos nos arts. 216-A a 216-N do Regimento Interno deste 
Tribunal, incluídos pela Emenda Regimental nº 18/2014, sem adentrar no mérito 
do provimento a ser homologado. 
3. Sentença estrangeira homologada no tocante ao acordo sobre a prestação 
alimentícia.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça:  A Corte Especial, 
por unanimidade, deferiu o pedido de homologação de sentença,  nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Francisco 
Falcão, Nancy Andrighi e Humberto Martins  votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Luis Felipe Salomão.

Convocados os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira e Joel Ilan Paciornik. 

 
Brasília, 19 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra LAURITA VAZ 

Documento: 1592446 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2017 Página  1 de 4



 
 

 
Presidente

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 15.733 - PT (2016/0138664-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
REQUERENTE : S S F B B P 
PROCURADOR : ODIM BRANDÃO FERREIRA 
REQUERIDO : P M DE S P 
ADVOGADO : HUGO DAVID GONZALES BORGES  - RS050453 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de pedido de homologação de sentença estrangeira formulado pela 

Procuradoria-Geral da República, na qualidade de Instituição Intermediária, nos termos da 

Convenção da ONU sobre prestação de alimentos no estrangeiro - Convenção de Nova York 

-, a fim de possibilitar a execução das prestações alimentícias devidas por P M DE S P às 

filhas menores. 

Em sua contestação, alega o requerido que ajuizou ação em Portugal visando 

desconstituir o provimento que se pretende homologar, com efeito retroativo, bem como que 

não tem condições financeiras de arcar com o valor da pensão. Aduz, ainda, que a sentença 

estrangeira carece de autenticação consular, de tradução por tradutor juramentado no Brasil e 

de certidão de trânsito em julgado. Requer, em preliminar, a suspensão deste processo até 

decisão final do pedido de revisão da pensão em trâmite em Portugal e, no mérito, seja julgado 

improcedente o pedido de homologação.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo deferimento do pedido. 

É o relatório.
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SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA Nº 15.733 - PT (2016/0138664-1)

EMENTA

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. PEDIDO DE 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO SOBRE PRESTAÇÃO DE 
ALIMENTOS FORMULADO POR INSTITUIÇÃO INTERMEDIÁRIA. 
AUTENTICAÇÃO CONSULAR E TRADUÇÃO JURAMENTADA. 
MITIGAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DEMONSTRADO. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. 
1. Tramitando o pedido de homologação pelas vias diplomáticas, ficam 
mitigados os requisitos relativos à autenticação consular e à tradução 
juramentada. Além disso, tratando-se de sentença proferida em Portugal, cujo 
idioma oficial é o português, fica dispensada a tradução.
2. Em juízo de delibação, cumpre examinar se estão ou não preenchidos os 
requisitos previstos nos arts. 216-A a 216-N do Regimento Interno deste 
Tribunal, incluídos pela Emenda Regimental nº 18/2014, sem adentrar no mérito 
do provimento a ser homologado. 
3. Sentença estrangeira homologada no tocante ao acordo sobre a prestação 
alimentícia.

  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante relatado, cuida-se de pedido de homologação de sentença 

estrangeira formulado pela Procuradoria-Geral da República, na qualidade de Instituição 

Intermediária, a fim de possibilitar a execução das prestações alimentícias devidas por P M 

DE S P às filhas menores. 

Extrai-se dos autos que o decisum alienígena decreta o divórcio por mútuo 

consentimento, declarando dissolvido o casamento, e homologa o acordo quanto ao exercício 

do poder paternal relativamente às filhas menores, no qual fica estabelecido o montante 

referente à pensão alimentícia a ser paga a cada uma das menores. 

Nesse contexto, cumpre registrar a legitimidade da Procuradoria-Geral da 

República para requerer a homologação do aludido provimento no tocante aos alimentos, 

conforme dispõe a Convenção de Nova York (Decreto nº 56.826/1965, art. VI, inciso I):

I. A Instituição Intermediária, atuando dentro dos limites dos poderês 
conferidos pelo demandante, tomará, em nome deste, quaisquer medidas 
apropriadas para assegurar a prestação dos alimentos. Ela poderá, 
igualmente, transigir e, quando necessário, iniciar e prosseguir uma ação 
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alimentar e fazer executar qualquer sentença, decisão ou outro ato 
judiciário.

Pois bem. Sustenta o requerido que não estão preenchidos todos os requisitos 

exigidos pelo Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça para homologar a sentença 

estrangeira, pois não constam dos autos a autenticação consular, a tradução por tradutor 

juramentado no Brasil e a certidão de trânsito em julgado. 

Sem razão, todavia.

Com efeito, à fl. 4 consta a certidão do trânsito em julgado do provimento 

homologando. E, quanto aos requisitos relativos à autenticação consular e à tradução 

juramentada, como cediço, ficam mitigados quando a tramitação do pedido ocorre pelas vias 

diplomáticas, tal como na espécie. A par disso, trata-se de sentença proferida em Portugal, 

cujo idioma oficial é o português, dispensando, portanto, tradução.

Sobre o tema, confira-se:

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. AÇÃO DE 
REGULAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES PARENTAIS, ALIMENTOS 
E GUARDA. PORTUGAL. TRADUÇÃO JURAMENTADA. 
DISPENSABILIDADE. CONVENÇÃO DE NOVA YORK E LEI DE 
ALIMENTOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. INSTITUIÇÃO INTERMEDIÁRIA. TRADUÇÃO 
JURAMENTADA E CHANCELA CONSULAR. DISPENSA. TRÂNSITO 
EM JULGADO. COMPROVAÇÃO. REQUISITOS PREENCHIDOS. 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE. HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA. 

1. Nos termos dos artigos 216-D e 216-F do Regimento Interno do 
STJ e do art. 15 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
constituem requisitos indispensáveis à homologação de sentença 
estrangeira: haver sido proferida por autoridade competente; terem as 
partes sido citadas ou haver-se legalmente verificado a revelia; ter 
transitado em julgado; estar autenticada pelo cônsul brasileiro e 
acompanhada de tradução por tradutor oficial ou juramentado no Brasil; não 
ofender a soberania ou ordem pública. No presente caso, os requisitos 
encontram-se cumpridos. Saliento apenas que inexiste necessidade da 
sentença estar acompanhada de tradução oficial ou juramentada no Brasil, já 
que se trata de sentença proferida em Portugal, cujo idioma praticado é o 
português. Precedentes: SEC 5.590/EX, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 09/06/2011, DJe 28/06/2011 ; SE 
4595/PT, Rel. Min. Cesar Rocha. 

2. Além disso, a pretensão foi articulada pela Procuradoria-Geral da 
República, na qualidade de Instituição Intermediária, nos termos do art. 2º 
da Convenção de Nova York Sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro 
promulgada pelo Decreto 56.826/1965, bem como da Lei 5.478/1965, que 
dispõe sobre a ação de alimentos no Brasil. Dessa forma, justifica-se a 
aplicação da Convenção de Nova York sobre Prestação de Alimentos no 
Estrangeiro à espécie, bem como a legitimidade ativa da Procuradoria-Geral 
da República para requerer a homologação da sentença estrangeira, tal 
como prevista no art. 26 da Lei 5.478/1965. 
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3. Esta Corte Superior já se posicionou no sentido de que a exigência da 

tradução da sentença estrangeira por meio de tradutor oficial ou 
juramentado no Brasil deve ser mitigada quando o pedido de homologação 
tiver sido encaminhado pela via diplomática, como ocorrido no presente 
caso.

4. "É dispensada a chancela consular na sentença alienígena no caso de 
prestação de alimentos, por força da atuação do Ministério Público Federal, 
como autoridade intermediária na transmissão oficial dos documentos, nos 
termos da Convenção sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro 
(Decreto n. 56.826, de 2.12.1965), conforme reconhecido pela 
jurisprudência do STF: SE 3016, Relator Min. Décio Miranda, Tribunal 
Pleno, publicado no DJ em 17.12.1982, p. 13,202 e no Ementário vol. 
1280-01, p. 148" (SEC 7.173/EX, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte 
Especial, DJe 19.8.2013).

5. "Segundo o sistema processual adotado em nosso País em tema de 
competência internacional (CPC, arts. 88 a 90), não é exclusiva, mas 
concorrente com a estrangeira, a competência da Justiça brasileira para, 
entre outras, a ação de divórcio, de alimentos ou de regime de guarda de 
filhos, e mesmo a partilha de bens que não sejam bens situados no Brasil. 
Isso significa que "a ação intentada perante tribunal estrangeiro não induz 
litispendência, nem obsta que a autoridade judiciária brasileira conheça da 
mesma causa e das que lhe são conexas" (CPC, art. 90) e vice-versa" (SEC 
4.127/EX, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/08/2012, 
DJe 27/09/2012 ). 

6. Pedido de homologação deferido.
(SEC 13818/EX, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 

Especial, DJe de 16/12/2015)

Outrossim, tem-se que as questões relativas à alegada falta de condições 

financeiras de arcar com o valor da pensão bem como ao ajuizamento, no país de origem, de 

ação com intento de desconstituir a sentença homologanda não podem ser enfrentadas neste 

juízo de delibação. 

Com efeito, para fins de deferimento do pedido, cumpre examinar se estão ou 

não preenchidos os requisitos previstos nos arts. 216-A a 216-N do Regimento Interno deste 

Tribunal, incluídos pela Emenda Regimental nº 18/2014, sem adentrar no mérito do provimento 

a ser homologado. 

Destaque-se, de todo modo, que o decisum relativo aos alimentos é desprovido 

de definitividade, podendo ser revisto em caso de modificação do estado de fato. 

Ao ensejo, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA 
ESTRANGEIRA. ALIMENTOS. CONVENÇÃO DE NOVA YORK. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
INSTITUIÇÃO INTERMEDIÁRIA. CURADOR ESPECIAL. ART. 9º. § 
3º, DA RESOLUÇÃO STJ 9/2005. 

1. O art. 9º, § 3º, da Resolução STJ nº 9/2005 determina a nomeação de 
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curador especial nas hipóteses de revelia, não fazendo qualquer distinção 
acerca da natureza do direito a ser tutelado. 

2. Ainda que se trate de uma sentença de divórcio, o pleito tem por 
objeto a homologação apenas do capítulo relativo às "prestações alimentares 
devidas", nos termos do art. 4º, § 2º, da Resolução STJ nº 9/05. 

3. A pretensão foi articulada pela Procuradoria-Geral da República, na 
qualidade de Instituição Intermediária, nos termos do art. 2º da Convenção 
de Nova York Sobre Prestação de Alimentos no Estrangeiro promulgada 
pelo Decreto nº 56.826/1965, bem como da Lei nº 5.478/1965, que dispõe 
sobre a ação de alimentos no Brasil. 

4. Constam dos autos os documentos necessários ao deferimento do 
pedido: (i) requerimento da representante legal dos requerentes, 
encaminhado pelo Ministério da Justiça de Portugal para que a Procuradoria 
Geral da República do Brasil atuasse como interveniente; (ii) autoridade 
competente, consoante o seguinte trecho da sentença: "A Conservatória é 
competente (art. 12 do DL. 272/2001 e 13 de outubro e 271 C.R.C)"; (iii) 
presença de procurador do requerido com poderes especiais na data da 
audiência de divórcio consensual; (iv) sentença estrangeira e o acordo de 
Regulação do Exercício do Poder Paternal a ela anexado, sendo despiciendo 
estarem acompanhados de tradução oficial, uma vez que o idioma oficial 
praticado é o português, consoante já decidido nos autos da SEC nº 
5.590/PT, Rel. Min. Castro Meira, DJe 28/06/2011; (v) comprovação do 
trânsito em julgado da decisão e a ausência de ofensa à soberania nacional 
ou ordem pública, nos termos dos arts. 5º e 6º, da Resolução nº 9/05 desta 
Corte e do artigo 15 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

5. As questões relativas à prescrição da pretensão de cobrança dos 
alimentos ou à revisão dos valores fixados desbordam do mero juízo de 
delibação, relacionando-se ao cumprimento da sentença, não cabendo ao 
Superior Tribunal de Justiça o exame de matéria pertinente ao mérito, salvo 
para, dentro de estreitos limites, verificar eventual ofensa à ordem pública e 
à soberania nacional, o que não é o caso. 

6. Sentença estrangeira homologada.
(SEC 9952/EX, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, 

DJe de 17/11/2014)

Ante o exposto, defiro o pedido de homologação da sentença estrangeira no 

que concerne ao acordo sobre a prestação alimentícia. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2016/0138664-1 PROCESSO ELETRÔNICO SEC    15.733 / PT

PAUTA: 19/04/2017 JULGADO: 19/04/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : S S F B B P 
PROCURADOR : ODIM BRANDÃO FERREIRA 
REQUERIDO : P M DE S P 
ADVOGADO : HUGO DAVID GONZALES BORGES  - RS050453 

ASSUNTO: DIREITO INTERNACIONAL - Prestação de Alimentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, deferiu o pedido de homologação de sentença,  nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Antonio Carlos Ferreira, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi e Humberto Martins  votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Luis Felipe Salomão.

Convocados os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira e Joel Ilan Paciornik.
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